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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE UMARI
ADVOGADOS : VICENTE BANDEIRA DE AQUINO NETO - CE009665

TIBÉRIO DE MELO CAVALCANTE - CE015877
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDEF. 
VALOR MÍNIMO POR ESTUDANTE. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PRESCRIÃO. OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
QUANTUM. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO. ART. 85, § 3º, CPC/2015.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Município de 
Umari/CE contra a União objetivando o pagamento de diferenças históricas 
do Fundef referentes ao VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) dos 
exercícios financeiros de 2004 a 2007.

II - Na sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo a sentença foi reformada para extinguir o processo, em razão da 
prescrição, sendo fixado os honorários advocatícios sucumbenciais nos 
percentuais mínimos das faixas previstas no § 3º do art. 85, do CPC/2015, 
incidentes sobre o valor da causa. Esta Corte deu provimento ao recurso 
especial.

III - Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos 
presentes autos não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no 
caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-se, para 
tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão 
nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova 
apreciação jurídica”. (AgInt no AREsp 1252262/AL, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018).

V - No que concerne à alegação de negativa de vigência ao art. 
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85, §§ 2º, 3º, 4º e 6º do CPC/2015, com razão a recorrente União quanto à 
tese de aplicação do CPC de 2015 para arbitramento da verba honorária, 
uma vez que, segundo entendimento da Corte Especial do STJ, “a sentença 
(ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária dos tribunais), 
como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos 
honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a 
aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015”.

VI - E continua o julgado: “assim, se o capítulo acessório da 
sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado em 
consonância com o CPC/1973, serão aplicadas essas regras até o trânsito em 
julgado. Por outro lado, nos casos de sentença proferida a partir de 
18/03/2016, as normas do novel diploma processual relativas a honorários 
sucumbenciais é que serão utilizadas (EAREsp n. 1.255.986/PR, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/3/2019, DJe 
de 6/5/2019).

VII - Na hipótese dos autos, a sentença que deliberou pela 
procedência do pedido autoral, posteriormente reformada pela Corte 
Regional, foi proferida em 23/09/2016 - em data, portanto, posterior à 
vigência do CPC/2015 -, a ensejar a fixação dos honorários advocatícios 
segundo os critérios disciplinados nesse códex processual.

VIII - Ademais, no julgamento dos recursos representativos do 
Tema 1076 - REsp n. 1.850.512/SP, REsp n. 1.877.883/SP, REsp n. 
1.906.623/SP e REsp n. 1.906.618/SP -, em março de 2022, a Corte 
Especial deste Superior Tribunal deliberou pela inviabilidade da fixação de 
honorários de sucumbência por apreciação equitativa quando o valor da 
causa for elevado, sendo, nesse caso, obrigatória a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil de 2015 - a depender da presença da Fazenda Pública na lide 
-, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: i) da 
condenação; ou ii) o proveito econômico; ou iii) do valor atualizado da 
causa.

IX - No mesmo julgado, deliberou-se pela possibilidade de 
arbitramento da verba honorária pelo critério equitativo quando, havendo ou 
não condenação: i) proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório ou, ii) o valor da causa for muito baixo. Confira-se a 
ementa do julgado relacionado ao Tema 1.076/STJ: (ProAfR no REsp n. 
1.850.512/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 
24/11/2020, DJe de 4/12/2020.)

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDEF. 
VALOR MÍNIMO POR ESTUDANTE. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PRESCRIÃO. OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
QUANTUM. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO. ART. 85, § 3º, CPC/2015.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Município de 
Umari/CE contra a União objetivando o pagamento de diferenças históricas 
do Fundef referentes ao VMAA (Valor Mínimo Anual por Aluno) dos 
exercícios financeiros de 2004 a 2007.

II - Na sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo a sentença foi reformada para extinguir o processo, em razão da 
prescrição, sendo fixado os honorários advocatícios sucumbenciais nos 
percentuais mínimos das faixas previstas no § 3º do art. 85, do CPC/2015, 
incidentes sobre o valor da causa. Esta Corte deu provimento ao recurso 
especial.

III - Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos 
presentes autos não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no 
caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-se, para 
tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão 
nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova 
apreciação jurídica”. (AgInt no AREsp 1252262/AL, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018).

V - No que concerne à alegação de negativa de vigência ao art. 
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85, §§ 2º, 3º, 4º e 6º do CPC/2015, com razão a recorrente União quanto à 
tese de aplicação do CPC de 2015 para arbitramento da verba honorária, 
uma vez que, segundo entendimento da Corte Especial do STJ, “a sentença 
(ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária dos tribunais), 
como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos 
honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a 
aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015”.

VI - E continua o julgado: “assim, se o capítulo acessório da 
sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado em 
consonância com o CPC/1973, serão aplicadas essas regras até o trânsito em 
julgado. Por outro lado, nos casos de sentença proferida a partir de 
18/03/2016, as normas do novel diploma processual relativas a honorários 
sucumbenciais é que serão utilizadas (EAREsp n. 1.255.986/PR, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/3/2019, DJe 
de 6/5/2019).

VII - Na hipótese dos autos, a sentença que deliberou pela 
procedência do pedido autoral, posteriormente reformada pela Corte 
Regional, foi proferida em 23/09/2016 - em data, portanto, posterior à 
vigência do CPC/2015 -, a ensejar a fixação dos honorários advocatícios 
segundo os critérios disciplinados nesse códex processual.

VIII - Ademais, no julgamento dos recursos representativos do 
Tema 1076 - REsp n. 1.850.512/SP, REsp n. 1.877.883/SP, REsp n. 
1.906.623/SP e REsp n. 1.906.618/SP -, em março de 2022, a Corte 
Especial deste Superior Tribunal deliberou pela inviabilidade da fixação de 
honorários de sucumbência por apreciação equitativa quando o valor da 
causa for elevado, sendo, nesse caso, obrigatória a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil de 2015 - a depender da presença da Fazenda Pública na lide 
-, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: i) da 
condenação; ou ii) o proveito econômico; ou iii) do valor atualizado da 
causa.

IX - No mesmo julgado, deliberou-se pela possibilidade de 
arbitramento da verba honorária pelo critério equitativo quando, havendo ou 
não condenação: i) proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório ou, ii) o valor da causa for muito baixo. Confira-se a 
ementa do julgado relacionado ao Tema 1.076/STJ: (ProAfR no REsp n. 
1.850.512/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 
24/11/2020, DJe de 4/12/2020.)

X - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União,  com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. 
PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS DE REPASSES DO FUNDEF. 
PRESCRIÇÃO. CONFIGURAÇÃO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO COLETIVA POR 
ASSOCIAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA 
DA MUNICIPALIDADE. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PROVIMENTO.

1. Apelação interposta pela UNIÃO, em face da sentença que julgou procedente o 
pedido deduzido pelo MUNICÍPIO cearense autor, para condenar a recorrente " a pagar ao 
autor as diferenças devidas entre os anos de 2002 a 2007 a título de complementação da 
transferência dos recursos do FUNDEF, calculadas ". em desconformidade com os ditames 
previstos no art. 6º e §§ da Lei nº 9.424/96 [...]

2. Na hipótese, a prescrição do art. 1º do Decreto nº 20.910/32 é patente, 
considerando que através desta ação, ajuizada em 11.09.2015, postulam-se diferenças 
financeiras relativas ao período de 2002 a 2007.

3. Outrossim, não procede a afirmação de que o prazo prescricional foi interrompido 
em razão da propositura da Ação Coletiva nº 0020620-60.2007.4.05.8100, pela APRECE.

4. A partir da leitura do art. 5º, XXI, da CF/88, extrai-se que as associações atuam em 
juízo na qualidade de representantes processuais de seus filiados, e não, na condição de 
substitutas processuais.

5. O STF, no RE nº 573.232/SC, submetido ao rito da repercussão geral, firmou as 
seguintes teses: " I - A previsão estatutária genérica não é suficiente para legitimar a 
atuação, em Juízo, de associações na defesa de direitos dos filiados, sendo indispensável 
autorização expressa, ainda que deliberada em assembleia, nos termos do artigo 5º, inciso 
XXI, da Constituição Federal; II - As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em 
ação proposta por associação, são definidas pela representação no processo de 
conhecimento, limitada a execução aos associados apontados na inicial

6. In casu, o MUNICÍPIO não comprovou que tivesse autorizado, expressamente, a 
APRECE a ingressar com a ação coletiva em seu nome, de modo que não há como se 
reconhecer que o ajuizamento da demanda coletiva lhe beneficiou com a eventual 
interrupção do prazo prescricional.

7. Mais que isso, segundo se depreende da petição inicial da Ação nº 0020620- 
60.2007.4.05.8100, proposta pela APRECE, os únicos Municípios representados pela 
Associação foram os seguintes: ACARAPE, ALCÂNTARAS, ARNEIROZ, BARRO, BOA 
VIAGEM, CARIRÉ, CARIÚS, CARNAUBAL, CATARINA, COREAU, CRATEUS, 
CRUZ, FRECHEIRINHA, IBICUITINGA, INDEPENDÊNCIA, IPÚ, ITAREMA, 
JAGUARIBE, JUCAS, MARCO, MILHÃ, MISSÃO VELHA, NOVO ORIENTE, 
OCÁRA, ORÓS, PEDRA BRANCA, PENAFORTE, PENTECOSTE, PINDORETAMA, 
PIRES FERREIRA, QUITERIANÓPOLIS, QUIXELÔ, QUIXERÉ, RERIUTABA, 
TAMBORIL, TEJUÇUOCA e URUBURETAMA (cf. Processo nº 
08001609220164058103, APELREEX/CE, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL 
ÉLIO WANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO, 1ª Turma, julgado em 29/11/2016).

8. Não estando representado pela APRECE, não beneficia o MUNICÍPIO autor a 
interrupção da prescrição resultante do ajuizamento da demanda coletiva.

9. Nessa mesma direção, quadra referenciar o seguinte julgado: " 3. Refutada a 
alegação de interrupção do curso prescricional em face da propositura de ação coletiva pela 
APRECE (2007.81.00.020620-0) em 11/12/2007, porquanto não houve comprovação de que 
o Município apelante conferiu autorização expressa para que a APRECE o representasse em 
juízo naquela ocasião./4. No mesmo sentido tem sido o posicionamento deste Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região: Processo: 08062223320164058400, AC/RN, 
Desembargador Federal José Vidal Silva Neto (Convocado), 3ª Turma, Julgamento: 
02/06/2017; Processo: 08035298520164058300, AC/PE, Desembargador Federal Rogério 
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Fialho Moreira, 3ª Turma, Julgamento: 31/05/2017; Processo: 08022213220164058100 
AC/CE, Relator: Desembargador Federal Manoel Erhardt, Primeira Turma, Julgamento em 
19/03/2017; Processo: 08000917820164058000, AC/AL, Desembargador Federal Edílson 
Nobre, 4ª turma, Julgamento: 31/08/2016; Processo: 08000917820164058000, AC/AL, 
Desembargador Federal Carlos Wagner Dias Ferreira (convocado), 4ª Turma, julgamento: 
05/08/2016./5. Não houve comprovação da autorização expressa conferida à APRECE pelo 
apelante, de modo que não poderia ser beneficiado pela interrupção da prescrição em razão 
da propositura da ação coletiva. De fato, a entidade associativa não agiu nem poderia agir 
em nome do associado que não lhe autorizou expressamente a fazê-lo./6. Não tendo sido 
comprovada a autorização expressa para a propositura da ação coletiva, não há que falar em 
interrupção da prescrição para o Município apelante, restando, de fato, prescritas as 
pretensões de complementação dos valores repassados ao FUNDEF deduzidas na inicial, 
relativas aos anos de 2002 a 2007, porquanto dizem respeito a parcelas vencidas há mais de 
cinco anos da data do ajuizamento do presente feito " (TRF5, Processo nº (26/08/2015), nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/32 0800137-77.2015.4.05.8105, APELREEX/CE, 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ROGÉR IO FIALHO MOREIRA, 3ª Turma, 
julgado em 27/03/2018).

10. Apelação provida, para se extinguir o processo com resolução do mérito, em 
razão da prescrição.

11. Condena-se o MUNICÍPIO em honorários advocatícios sucumbenciais arbitrados 
nos percentuais mínimos das faixas previstas no § 3º do art. 85, do CPC/2015, incidentes 
sobre o valor da causa.

Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Município de Umari/CE contra a  

União objetivando o pagamento de diferenças históricas do Fundef referentes ao VMAA 

(Valor Mínimo Anual por Aluno) dos exercícios financeiros de 2004 a 2007.

Na sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo a sentença foi 

reformada para extinguir o processo, em razão da prescrição, sendo fixado os honorários 

advocatícios sucumbenciais nos percentuais mínimos das faixas previstas no § 3º do art. 

85, do CPC/2015, incidentes sobre o valor da causa. Esta Corte deu provimento ao 

recurso especial.

 No recurso especial, a União alega violação dos arts. 85, §§2º, 3º, 4º e 6º do 

CPC/2015, visto que, em suma, prolatado o acórdão recorrido sob a égide do novo códex 

processual, implica, necessariamente, na fixação da verba honorária de acordo com os 

critérios nele estabelecidos, ou seja, entre o mínimo de oito e o máximo de dez por cento 

sobre o valor do proveito econômico, R$ 21.377.087,65 (vinte e um milhões, trezentos e 

setenta e sete mil, oitenta e sete reais e sessenta e cinco centavos).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial, 
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determinando o retorno dos autos à origem para, adotando-se como parâmetro as faixas 

progressivas e escalonadas previstas no §3º do art. 85 do CPC/2015, fixar os honorários 

advocatícios em favor da União."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos:

... o presente caso não possui similitude fática com o tema 1076, porquanto o cerne 
sob análise diz respeito a atuação da União Federal no qual se reconheceu apenas a 
prescrição (matéria processual), na qual não se vislumbra ou foi reconhecido qualquer 
proveito econômico em favor do ente federal. (...)

... no caso, aplica-se o entendimento deste Tribunal no sentido de que, na apreciação 
equitativa, o magistrado não está restrito aos limites percentuais estabelecidos no art. 85, § 
2º, do Código de Processo Civil/2015 e que a sua revisão implica incursão ao suporte 
fáticoprobatório carreado aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. (...)

... ainda que se considere o percentual mínimo previsto no art. 85, § 3º, do CPC, 
levando-se em consideração o valor da causa (R$ 21.377.087,65), os honorários alcançariam 
a cifra próximo de R$ 1.000.000,00, o que se mostra totalmente desarrazoado, mormente 
por se tratar de demanda de simples solução, rotineiramente julgada pelo TRF5, e a 
condenação é imposta a município do interior nordestino, sem aporte financeiro para 
despesa de tal monta, podendo-se caracteriza, ainda, enriquecimento sem causa.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos presentes autos não 

encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 

preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das 

provas e dos fatos. “Exige-se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios 

estejam devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a 

incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova apreciação 

jurídica”. (AgInt no AREsp 1252262/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. 

p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 

Documento eletrônico VDA35954534 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 30/03/2023 13:34:27
Código de Controle do Documento: c07bfa71-35b3-409d-8cf2-67767601fd3b



20/11/2018).

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

No que concerne à alegação de negativa de vigência ao art. 85, §§ 2º, 3º, 4º e 

6º do CPC/2015, com razão a recorrente União quanto à tese de aplicação do CPC de 

2015 para arbitramento da verba honorária, uma vez que, segundo entendimento da Corte 

Especial do STJ, “a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência 

originária dos tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à 

percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a 

aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015”.

E continua o julgado: “assim, se o capítulo acessório da sentença, referente aos 

honorários sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o CPC/1973, serão 

aplicadas essas regras até o trânsito em julgado. Por outro lado, nos casos de sentença 

proferida a partir de 18/03/2016, as normas do novel diploma processual relativas a 

honorários sucumbenciais é que serão utilizadas (EAREsp n. 1.255.986/PR, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/3/2019, DJe de 6/5/2019). 

Na hipótese dos autos, a sentença que deliberou pela procedência do pedido 

autoral, posteriormente reformada pela Corte Regional, foi proferida em 23/09/2016 - em 

data, portanto, posterior à vigência do CPC/2015 -, a ensejar a fixação dos honorários 

advocatícios segundo os critérios disciplinados nesse códex processual.

Ademais, no julgamento dos recursos representativos do Tema 1076 - REsp n. 

1.850.512/SP, REsp n. 1.877.883/SP, REsp n. 1.906.623/SP e REsp n. 1.906.618/SP -, 

em março de 2022, a Corte Especial deste Superior Tribunal deliberou pela inviabilidade 

da fixação de honorários de sucumbência por apreciação equitativa quando o valor 
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da causa for elevado, sendo, nesse caso, obrigatória a observância dos percentuais 

previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil de 2015 - a 

depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 

calculados sobre o valor: i) da condenação; ou ii) o proveito econômico; ou iii) do valor 

atualizado da causa.

No mesmo julgado, deliberou-se pela possibilidade de arbitramento da verba 

honorária pelo critério equitativo quando, havendo ou não condenação: i) proveito 

econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou, ii) o valor da causa for 

muito baixo.

Confira-se a ementa do julgado relacionado ao Tema 1.076/STJ:

PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 256-I C/C ART. 256-E DO 
RISTJ, NA REDAÇÃO DA EMENDA REGIMENTAL 24, DE 28/09/2016. ART. 85, § 8º, 
DO CPC. DEFINIÇÃO DO ALCANCE DO DISPOSITIVO NAS DEMANDAS EM QUE 
ELEVADOS O VALOR DA CAUSA OU O PROVEITO ECONÔMICO. 
MULTIPLICIDADE DE PROCESSOS. PARTICIPAÇÃO DE AMICI CURIAE. ART. 138 
DO CPC. DESNECESSIDADE DE DETERMINAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS 
PROCESSOS QUE VERSEM SOBRE A QUESTÃO. ART. 1.037, INC. II, DO CPC. 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO ACOLHIDA.

1. Delimitação da controvérsia: "Definição do alcance da norma inserta no § 8º do 
artigo 85 do Código de Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem elevados.".

2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I 
c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de 28/09/2016).

3. Convite à Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, à União, ao Colégio Nacional 
de Procuradorias-Gerais dos Estados e do Distrito Federal - CONPEG, ao Instituto 
Brasileiro de Direito Processual - IBDP, e à Associação Norte e Nordeste de Professores de 
Processo - ANNEP, para atuação como amici curiae.

4. Afastada a determinação de suspensão nacional dos processos que versem sobre a 
matéria.

5. Acolhida a proposta de afetação do recurso especial como representativo da 
controvérsia, para que seja julgado na Corte Especial (afetação conjunta dos Recursos 
Especiais 1.850.512/SP e 1.877.883/SP).

(ProAfR no REsp n. 1.850.512/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 
julgado em 24/11/2020, DJe de 4/12/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.907.480 / CE
Número Registro: 2020/0315263-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08005189420154058102 8005189420154058102

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICIPIO DE UMARI
ADVOGADOS : VICENTE BANDEIRA DE AQUINO NETO - CE009665

TIBÉRIO DE MELO CAVALCANTE - CE015877

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - FUNDEB
/FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE UMARI
ADVOGADOS : VICENTE BANDEIRA DE AQUINO NETO - CE009665

TIBÉRIO DE MELO CAVALCANTE - CE015877
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 25 de abril de 2023
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